
SECRETARIA DE ESTADO DA SA0DE 
J GABINETE DO 51;:CRETARIO 

São Paulo, JZ., de março 'de 1985 

Of.GS.n 9 62_4j'l5 

Senhor Representante: 

Cumpri,mentando-o cordialmente e tendo 
em vista a participação dos - consultores da OPS, Dr. Dani 
lo Prado Garcia e Dr. Francisco Sa l azar, na reuniào real! 
zada nos dias 04 e 05 d~ fevereiro de 1985 em São Paulo, 
sobre a "A Organi zação de Serviços de Saúde no Programa 
Metropolitano de Saúde", encaminhamos em ane Xo , o resumo 
e a conclus ão da mesma, 

Outr~ssim, conforme ent end imento s ma n 
tidos ne s ta ocasião e em outras, a Coordenação do Progr~ 
ma Metropolitano de Saúde (CPMS) da Secretaria de Estado 
da Saúde de São Paulo convida Vosia Senhoria e Sua equipe 
para participar das . reuni_ões a serem realizadas nos dias 
18 e ll de março do corrente, em São Paulo, com a missão 
do Banco l~undial. No ensejo, gostaríamos também de consul 
ti-lo ac~rca da po ss ibilidade d~ participação dos consul 
totes da OPS na irea de "Administração e Estrutura Organ.!:_ 
zacional do Módulo de Saúde" daquele Prog;ama Metropolit~ 
no de Saúde. 

Aproveit amos a oportunidade para ren~ 
var-lhe nossos protestos de perfeita estima e distinta con 
sideração . 

Secretirio de Estado 

Ilustríssimo Senhor Dr. FLORENTINO GARCIA SCARPONI 
DD. Repre sent ante da OPS no Brasi l 
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PRO GRAMA METROPOLITANO DE SAODE 

RELATÓRIO DA REUNIÃO CO M MEMBROS DO MINIST~RIO DA SAODE E DA 
ORGANIZAÇÃO PANAMERICANA DE SAODE 

Ass unto: Es~ratégias para o Desenvolvimento da Organizaçã~ dcs 
Serviços nos .Módulos de Saúde 

Data 04· e 05 de f evereiro de 1985. 

Participantes e Programa da Reunião: em anexo. 

A reunião teve início com a apresentação do Dr. Mercada~ 
te , Chefe de Gabinete do Secretário da Saú~e , que colocou o que ~e 
presenta o Programa Metropolttano de Saúde (PMS) ~a política da óe 
cretaria , destacando o seu desenvolvimento institucional uma vez 
que este significa a própria reorganização da Secretaria . 

Mostrou que o processo dê d~senvolvimento· do PMS -!X)d.e sa:-

visto como um ~ixo dessa reo~ganização e destacou três 
principais: 

a opção -pela institucionalização do PMS dentro da 

aspectcs 

Secretar:.;1. 
de. Saúde considerando _que é possí_vel a viabilização do PMS .se:, 

administração direta, no contexto do processo . de reorganização 1~s 
titucional; 

a mobilização do processo acima é um desaf~o. No entanto, ac~ 
dita-se na incorporação de mudanças e no desenvolvimento Ca 

integração progressiva concomitantemente com a implantação do PMS, 
na busca de um sis t ema de saúde racional que atenda as necessida~s 
da população; 

a vi abilização do PMS dentro da administração direta seria •~ 
r antida através de al~umas medidas decisivas tais como: 

- _criação da Coordenação do Programa Metropolitano de Saúde , e:, 
de são definidos os Módulos de Saúde e s ua subordinação d 
CPMS . A isto vem juntar a definição da CPMS como UO e os r.o 
dulos como UD ; 

- criação do Departamento de Recursos Humanos da Saúde; 

articulação com as comissões: CIS, CRIS , CLIS , CIMS; 



- articulação com todos os Órgãos de saúde intra e inter-insti 
tucionais (Órgãos de prestaÇão de serviços, Órgãos nonnati\.Qs , 
Prefeituras ·Mu~icipais, INAMPS, Instituições de Saúde do se 
tor privado não lucrativo , etc.); 

- definição da SES como órgão çoordenador do PMS; 

·- delegação da operação de alguns Módulos ã Secretaria de Higi~ 
ne e Saúde da Prefeitura Municipal de São Paulo; 

- busca de formas para viabilizar uma. integração funcional com 
as instituições privadas não lucrativas; 

- descentralização dando ênfase na ação municipal e manter o 
caráter coordenador do Estado. 

Em seguida , o ,S enhor Coordenador.do PMS expõs o processo 
de implantação do PMS nas cinco áreas e as cara~terísticas de cada 
uma delas. Ressaltou a importância dos trabalhos a·serem desenvol 

. vides no ano .de 1985 , que será o ano .chave do PMS. 

Os aspectos principais que foram discutidos nesta reunião 
foram os segui'ntes: 

o processo de implantàção do PMS ocorre obrigatoriamente inter-
relacionados com ó desenvolvimento institucional, . portanto de 

verá contemplar os seguintes aspectos: 

agilidade administrativa através de mecanismos inovadore·s; 

- não super~or e não ser competidor com outros Órgão 
tes; 

existen 

- os produtos da inovação deverão ser _aplicáveis ·em outras á-
reas ·e garantir a difusão); 

o PMS não é uma área experimental, portanto, deverá garantir 
os mecanismos de captação de recursos para manutenção e aprim~ 

rame nto da prestação de serviços, capacitação de recurs os humanos 
e desenvolvimento institucional; 

entender o PMS como subprograma de Ações Integradas de Saúde no 
que concerne a organiz~ção do Sistema de Saúde , cuj~ pr0cesso 

. busca alternativas para integraçã·o de recursos públicos e abre per":! 

_pectivas para integração com o setor privado. A viabilização das 
AIS e seu aprimoramento constitui o eixo fundamental desse prece~ 
so; 



a viabilização do PMS.dentro das -perspectivas abordadas, abre 
caminhos para institucional ização do Sistema Estadual de Saúde 

e quiçás , Sistema Nacional de Saúde; 

a estrutura gerencial do Módulo está em vias de definição, sen 
do estudadas todas as possibilidades e viabilidades entre as 

i nst ituições a serem integradas; 

o Módul o é a unidade organizacional do Programa e como ta l de 
verá estruturar.- se, dispondo de um formato organizacional que 

·agilize e integre_ as ações de saúde; 

~odelo organizacional preconizado pelo PMS, apesar de não ser 
novo , é uma experiência nova no interior da Secretaria da Saú 

de e incorpora a proposta de descentralização e participação da 
a tual gestão; 

o Módulo de Saúde é que deve ser fortalecido ~orno prestador de 
serviços de ~aúde e nao as unidades que a cÓmpõem; 

a organização dé serviços de um .Módulo de Saúde deverá partir 
cóm base nas concepções claras sobre: 

- função do Módulo de Saúde/ações a se_rem desenvolvidas; 

- papel do Hospital (repensar diante da proposta de desospit~ 
l izaçãô - como · inverter o fluxo atual, como reforçar as lJBS, 
corno controlar, etc.); 

- organização estrutural do Módulo/Sistema gerencial; 

programas de saúde dos módulos; 

- diretrizes sobre Recursos Humanos; 

- papel do ní vel ~entral; 

- i nstrumentos de apoio para a ·implantação do PMS; 

- di r etrizes e estratégias de implantação do PMS <1ª e 2ª fa -
s es ); 

o PMS , contempla compromissos político e financeiro. Portanto 
o Órgão de viabilização deverá ser suficientemente forte,_ isto 

_ é, níve l . centra l fort~ para art,iculação inter e intra- institucional; 

a captação de recursos para garantir a operacional ização e ma 
nutenção do PMS deverá avançar no sentido de buscar redefin~ 

c;;ão política dos recursos atuais e outras fon t es . Ex . : . FINSOCIAL , 
FAS/CEF , outras ; 



os servidores públicos, pelas práticas atuais, poderão não se 
interessar em realizar serviçÔs de melhor qualidade e em maior 

quantidade . Para -tanto, há necessidade de buscar formas de notivar 
o pessoal e m geral, visando reconquista da credibilidade do servi 
ço público . Foram levantadas algumas questões tais como compree~ 
são, do papel de cada servi dor dentro de um módulo de saúde; poss! 
bilidades de compl'!mentação salarial e/ou incentivos por produção; 
supervisão com destaque no componente educaç~o continuada; c riação 
de mecanismos de estudos e pesquisas a nÍyel de módu l o; criação e/ou 
ree~truturação de carreiras, etc.; 

o hospital deverá ser responsabilizado para assumir o seu papel 
dentro do Módulo , o que implica ' na compreensão e na viabiliza 

ção das concepções básicas do PMS . · Os mecanismos de referência/co~ 
tra-referência deverão &er concebidos como-em ato formal e não co 
mo um favor . Esses mecanismos são elementos funtlame_ntais para con 
seguir credibilidade dos us·uários sobre o modelo de· serviços que se 

-pretende implantar ; 

há necessidade de definir o ponto de partida do PMS, além dos 
investimentos , estabelecendo os parâmetrÓs para as ~va~iações 

futuras. A base dessas avaliações seria os programas de s aúde dos 
módulos que deverão ser elaboradôs a nível de cada MÓdulÔ, orien 
tadas pe~as diretrizes do CPMS; • 

o PMS contempla a questão da integração com o setor privado, 
não lucrativos. Para tanto , há necessidade de estabele c er os 

in strumentos de negociação. Foi sugerido estabelecimento de alguns 
elementos mínimos inegociáveis; 

conside.rando as características do PMS , há necessidade de está 
belecer int'erfaces· mais efetivas com as insti tuiçõ

0

es tai s como 
INAMPS , Ministério da Saúde, Setor Privado e Municípios. As arti 
culações existentes atua l mente parecem não ser sufiçientes para g~ 
rantir uma insti tucionali zaç

1

ão das integrações int~r-institu~onais; 

é imprescindível que o INAMPS participe , desde já, nas fases 
do planejamento do PMS, principalmente na programação de ativi 

dades . Essa participação ~ontribuiria no avanço e aprimoramento -
• das AIS; 

a organização de serviços deverá ser visto no contexto do pr~ 
cesso de implantação , portanto , faz - se necessário adotar um m~ 

delo programático que guiado por uma diretriz atenda os requisitos 
do planejamento opera~ional . Esse modelo deverá ser flexível, p~ 



dendo adotar como linhas básicas do i s níveis de objetivos : prod1JÇ30 
bruta de serviços e produção de efeitos. As me t as preconizadas oo 
Re l a t ór io n9 4447 - A, do Banco Mundia l , poderão ser adotadas co~o 
ponto de part i da para e l aborar programação que conduza a alcanç~r 
os impactos estimados . A programação deverá se_r pensada em bases 
dis t i ntas e não apenas do que se conhece hoje . Buscar novos pa!"ª 
metros para a programação e avaliação; 

comentários e sugestões sobre o documento d'e Programaçào F\Jncio 
na l de UBS para 20 _mi l habitan t es: 

- a con0:epção de aiministração está z:estri ta na forma em q·~e 
está co l ocada . DeVerá ser mats ampla, visando a administ~a 
ção do Módulo dentro de ·um Si stema de Saúde; 

- o serviço de odontologia. poderia ser colocado no sentido de 
utilizar a UBS como agência de saúde, incluindo sistemáti:a 
de t rabalho tipo incremental nas esColas ou nos escolares; 

a educação em saúde poderia ser cons~derada sob três aspe:-
t qs: 

a ) inserida nas . ações de Saúde; 
b ) c urrículo de saúde escolar; e, 
e ) ·ações de massa; 

- a participação da comunidade poderia ser mais detalhada , t~l 
vez . a ní.ve-1 de pr·ogramação de ati'-'.'idades; 

- - há necessidade de definir melhor o papel de assistente socill 
( o .quê ·se espera) . Incorporar a visão de ser fronteira en 
t re o serviço de saúde e a com~nidade; 

- a visita domiciliar é uma atividade onerosa, portanto dever~a 
t er uma proposta explícita e a decisão ficaria a níve l je 
UBS , que identificaria as ações prioritárias ; 

- deveria contemplar aberturas para incorporação de tecnologi.35 
apropriadas; 

o desenvolv imento de pesquisas deverá ser mais _abrangente ; 

- há necessidade de definir perfis dos profissionais do l'bdulo, 
tendo em vista o desempenho esperado . 



CONCLUSÃO 

O modelo organiz_acional proposto pelo PMS, apesar de não 
ser novo, é uma experiência nova. A viabilização do PMS 

bus ca conso lidar um novo foi-mato institucional-,' incorporando as d!_ 
men ~ões de descentralização e_participação da atual estrutura e r g~ 
Jl~zaC i ona l . 

As articu.lações dos setores e instituições estão visuali 
zadas; no entanto, há necessidade de agilizar e impl eme~ 

tar os mecanismos preconizados, estâbelecendo Seus papéis ~ 

A questão da organização de serviços nos Módulos de Saú 
de deverá ser trabalhada ao longo do processo de impla~ 

tação do modelo assistencial proposto. 

Visando alcançar os objetivos do PMS , faz - se necessário 
caracterizar os produtos e efeitos esperados. Nesse sen 

tido , o instrumento ·direcionador será o(s) Programa(s) de Saúde a 
ser(em) desenvolvido(s) . A partir da definição de Programa(s) e da 
metodologia de trabalho, poder-se-á traçar os perfis dos profissi~ 
nais de um módulo bem como as capacidades resolutivas · es_peradas. 

No processo de_ I.'eorientação da· Programação de Ativirl:ades, 
há .necessidade de repensar o papel do hospital bem como 

a própria prática de saúde. A programação deve ser pensada em ba 
ses distintas e não apenas do que se conhec.e ou que :se prati•ca ho' 
je. As questões que se col ocam são: como inverter o papel do hos 
pital hoje; a viabilização da referência e contra- referência como 
mecanismos de credibilidade de UBS; quais seriam os melhores mec~ 
nismos para conseguir e controla'r a. boa qualidade dos serviços ; 
quais seriam as ffielhores maneiras de trabalhar a questão dos recur 
sos humanos , etc . . 

As consultorias de Órgãos que atuam n~s diversas esfer as 
do governo e outras instituições têm grande importância , · 

na medida em que este~ tem condições de oferecerem contribuições 
· tanto no . âmbito de conhecimentos quanto no de informações sobre di 
ferentes experiências existe ntes. 

1· 
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CDOR!DlAÇlíl 00 PROGRAMA METROPOLITANO OC SAOiJE 

REUNIÃO SOBRE ORGANIZAÇÃO_ DE SERVIÇOS DE SAÜDE 

Data: 04 e 05 de t"evereiro de 1 98 5 

Participantes 

01. Antonio Carlos de Azevedo 

02. J:anilo Prado· Garcia 
03. Edison Keiji Yamanoto 
04 . Edison Tayar 
05. Fernando José Casemiro 
06. Francisco Salazar 
07. Gabriel Ferrato dos Santos 
08 . Gilson Calem An 

09. - Hitomi Hayashida 
10 . Luciano Junqueira 
11. Marlety de Assunção ~l 
12. Neide Miyako Hasegawa 

13. Nelson Ibai'iez 
14 . OlÍvia ·Teruko Nisie 
H. . Otavio Azevedo Mercadante 
16. Osmar Mikio ·lt>riwaki 

17. Paulo Venâncio de Oliveira 
18. Pedro Resny Sorrente 
19. Jbmilda C. Amaral 
20. Saulo 
21. Marcos Lindemberg 
22 . Antonio Carlos Braga 
23 . Carlos D. Nero 
24. Estela Maria Bonini 
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Õrgão , 

J:esenvolvirrento Serviços de SaÚde - Minis 
tério da Saúde , Brasília 
OPS/OMS 
.Gabinete da SHS - Mêdico Sanitarista 
PROAHSA - são Paulo 
CPMS - Administração Hospitalar 
OPS/OMS Administr . /Economista 

. CPMS - Assessoria Ed:>nÔmica 
PMS - Gerent~ do t15dulci de Kauá (Mêdico 
Sani taristal 
CPMS - Mêdica Sanitarista 
FUIDAP - Sociólogo 
CPMS - Assist. , Nutricionista· 
Associação Hospital de Co.tia - Enferve_!: 
ra 0-.efe 
CPMS - Coordenador Geral 
CPMS - Enfermeira de SaÚde Pública 
0-.efe de Gabinete - S . E. S . 
PMS - t15dulo de Kauá - Enferneiro Admi 
nistrador 
CPMS - Administração f:lospi talar 
CPMS - Têcnico de Contabilidade 
PMS - t1:xlulo de Caieira.s - Enferneira 
Diretor do Hospital de OJtia 
PMS - t15dulo de Caieiras 
PMS - t15dulo de Caieiras 
Instituto do OJração 
PMS - t15dulo de Caieiras - Enferneira 
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